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O CATOLICISMO PORTUGUÊS C. 1910**

1Manuel Clemente*

O centenário da República tem dado azo a várias alusões ao papel da 
Igreja Católica na altura, bem como a indagações sérias e circunstancia-
das sobre o que realmente terá ela dito e feito, dentro de si mesma e na 
relação com a sociedade, a cultura e a política nacionais, que a seu modo 
integrava, aliás.

A tónica ideológica ou convicta da história que se escreve, como 
das histórias que se contam, origina frequentemente leituras apressadas 
das memórias que restam, mais para legitimar posições actuais e futuras 
do que para compreender, quanto possível, a realidade passada, também 
irrecuperável, em termos absolutos.

Deparamos, então, com duas dificuldades maiores, provindas uma 
da natureza irremediavelmente ultrapassada do que aconteceu e devida 
outra à extrema complexidade das realidades religiosas, propriamente 
ditas. Destas últimas podemos acrescentar que quase só é apreciável a 
superfície; e a superfície que cada época enxerga dum passado total e 
indefinível. Em tempos recentes, a historiografia detinha‑se muito nos 
movimentos colectivos de tipo social e económico; mais proximamente, 
interessa‑se sobremaneira pelo particular, os sentimentos e os costumes, 
aqui evidenciando a resistência pós‑moderna às meta‑narrativas.

Era “política” a relação que se apresentava entre a República e a Igreja 
Católica, negativa ou positivamente, quase só referida a espaços perdi-
dos, conquistados ou reconquistados por uma ou outra. Negativamente, 
diziam uns, porque o catolicismo português, eivado de clericalismo ou 
“jesuitismo”, se ligara tanto à monarquia que caíra com ela. Positivamente, 
diziam outros, porque, apesar de tudo, o mesmo catolicismo demonstrara 
uma notável capacidade de resistência às medidas republicanas de 1910
‑1911, pela acção espontânea ou conjugada de clérigos e populações.

*	 Bispo do Porto.
**	 Intervenção no “Colóquio sobre a República” (Faculdade de Ciências Humanas 

da Universidade Católica Portuguesa, 17 de Fevereiro de 2010).
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A esta redução “política” do sucedido, juntavam‑se outras congéne-
res. Era o caso da redução “cultural”, quer afirmando que a visão católica 
das coisas – mais até do que o sentimento católico das mesmas – não 
resistira ao impacto do positivismo teórico. Este impusera a ultrapassa-
gem da religião pela ciência, quer realçando, bem pelo contrário, que 
as elites culturais tinham manifestado, confessionalmente ou não, uma 
grande propensão neo‑romântica pelas sondagens mais profundas da 
“alma portuguesa”, onde os tópicos cristãos estavam presentes, mesmo 
que ao modo de cada um. Aí estavam os últimos anos de Gomes Leal, 
Guerra Junqueiro, Raul Brandão e outros mais, para o demonstrarem.

O certo é que, reducionismos ultrapassados, fica muito por entender 
no que ao catolicismo português da altura diz respeito. Alguma concomi-
tância sociológica e cultural prefere apurar as persistências de motivos 
pré‑cristãos na religiosidade popular, relativizando o impacto da doutrina 
católica propriamente dita. Não é difícil verificá‑las em parte, mas fica por 
explicar a incapacidade das sucessivas tentativas de implantar uma reli-
gião “cívica” entre nós, mesmo que com ritos de passagem e simbolismos 
laicizados; bem como a permanência – pouco sistemática, aliás – de moti-
vos propriamente cristãos. Cem anos depois, continua a ser problemático 
substituir cruzes por árvores, ainda que se possa juntá‑las.

Detalhando mais, deparamo‑nos com vivências e contornos difi-
cilmente quantificáveis do catolicismo português de então, quando 
reparamos em famílias e ligações pessoais ou de grupo, em percursos 
biográficos, em relações directas ou indirectas com a instituição ecle-
sial, no âmbito nacional ou internacional: apuramentos difíceis e ainda 
incipientes1.

1  Ainda assim, tenhamos presente a observação de Gomes dos Santos, distinguindo 
a geografia e apurando a militância: “Exceptuando algumas regiões do norte, onde o povo 
conserva o hábito da missa diária e da prática frequente dos sacramentos, no resto do país 
os templos estão quase sempre vazios. […] Dos cinco milhões de católicos que se atribuem 
a Portugal, nem um décimo são católicos práticos. […] a vida religiosa está confinada em 
algumas famílias católicas, tão raras, que se podiam contar a dedo. São elas que inaltera-
velmente figuram à frente de todas as iniciativas tendentes a realizar a beneficência e a 
caridade. […] Essa clientela católica é tão pequena, que, se as congregações quisessem 
reunir listas de nomes, não juntariam, reunidas todas, dez mil pessoas” (O catolicismo em 
Portugal, 1906, pp. 24‑25). 
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Estão apurados muitos factos e debates2. A partir do “5 de Outubro” 
somam‑se as medidas laicizadoras, da supressão da vida religiosa ao esva-
ziamento público de qualquer referência confessional (no casamento e 
na família, no registo “civil”, nas escolas e estabelecimentos do Estado…). 
A religião ficaria para o íntimo de cada um, cada vez mais superada pelo 
ideário civil, patriótico e progressista.

Sobreveio o novo enquadramento legal da religião organizada, con-
forme a “Lei de Separação do Estado das Igrejas” de 20 de Abril de 1911. 
Ou nem tanto, dada a resistência da Igreja Católica a integrar‑se nesse 
quadro; e com as consequentes desavenças entre o Governo e o Episco-
pado, seguido este pela grande maioria dos clérigos e “fiéis”, que redes-
cobriram a substância deste apelativo, com reiterado estímulo pontifício3.

Poucos anos passados – e sobretudo a partir da Grande Guerra, que 
relativizou os debates anteriores e consolidou convicções e sentimentos 
católicos, quer em torno da assistência religiosa aos militares, quer na 
ligação das aparições de Fátima ao fim do conflito – esboçar‑se‑ia com do 
Sidonismo (1917‑1918) um novo tipo de relação Igreja – Estado, rumo à 
separação mutuamente aceitada, com a primeira a requerer liberdade de 
expressão e actuação confessional e os católicos a inserirem‑se mais cla-
ramente na cidadania activa e na participação política, dentro do sistema 
vigente. Aí defenderiam a liberdade da Igreja e das suas organizações, 
no campo cívico e parlamentar, como no Centro Católico Português, de 
1917 em diante. 

2  Cf. MATOS, Luís Salgado de – A separação do Estado e da Igreja. Concórdia e 
conflito entre a Primeira República e o Catolicismo. Alfragide: Publicações Dom Quixote, 
2010. SEABRA, João – O Estado e a Igreja em Portugal no início do século XX. A Lei de 
Separação de 1911. Cascais: Principia, 2009. Sobre a “separação” legislada e outras pos-
síveis, cf. PINTO, Sérgio Ribeiro – Separação religiosa como modernidade. Decreto‑Lei 
de 20 de Abril de 1911 e modelos alternativos. Lisboa, Universidade Católica Portuguesa. 
Centro de Estudos de História Religiosa, 2011. 

3  Sete anos depois do texto de Gomes dos Santos, já lemos estas palavras do Epis-
copado: “Os templos regurgitam de fiéis; e os fiéis assistem com reverência maior aos 
actos religiosos; aumenta a frequência dos Sacramentos em algumas regiões, e até na capi-
tal; e estas demonstrações de crença e piedade tanto mais valem e maior admiração exci-
tam quando reflectimos nas dificuldades, nos apodos e motejos, até agressões corporais, 
com que têm de arrostar os que as praticam. […] Grandemente consoladora é também a 
expressão e o entusiasmo da juventude, unindo‑se e organizando‑se em associações que, 
dentro de breve prazo, se têm tão admiravelmente multiplicado como afirmado brilhante-
mente “ (Apelo de Santarém, 10 de Julho de 1913. In LOURENÇO, Joaquim Maria – Situa‑
ção jurídica da Igreja em Portugal, Coimbra Editora, 1943, pp. 189‑190).
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Mas alguma sensação persiste, de que não captamos o catolicismo 
português na globalidade, antes e além do institucional. Como continua-
mos a detectar alguma restrição “política” do seu significado, ficando‑nos 
mais pelo exterior do que pelo interior desse mesmo catolicismo, como 
seria vivido e convivido em vários níveis de crença, popular ou ilustrada.

Podemos lembrar, é certo, a restrita capacidade do nosso catolicismo 
oitocentista em ser receptivo e proponente nos grandes debates culturais 
coevos, entre filosofia e ciência, tradição e progresso. É um facto, e mais 
por limitação externa do que por escolha própria. A Igreja Católica ficara 
muito reduzida naquilo mesmo que lhe permitiria acompanhar o movi-
mento das ideias. Em 1759 deixara de contar com os colégios dos Jesuí-
tas, então expulsos por Pombal; desde as Invasões Francesas (1807‑1811), 
ficara ainda mais depauperada com a desorganização geral do país e os 
seus reflexos negativos nas instituições religiosas; em 1834 desaparece-
ram casas, bibliotecas e centros de estudo monásticos e conventuais; os 
seminários diocesanos estavam reduzidos ou fechados, e foram reabrindo 
em meados do século, muito limitados em geral; a Faculdade de Teologia 
de Coimbra nunca conseguiu colmatar tais lacunas nem formar as elites 
católicas ou influenciar por aí além as que se afastavam… Algumas ini-
ciativas pessoais, de prelados, sacerdotes ou leigos, não foram bastantes 
para sustentar uma presença cultural católica à altura daqueles tempos 
e circunstâncias. A constatação disto mesmo encontra‑se em sucessivos 
depoimentos de várias figuras da Igreja, até à República.

Digamos, porém, que aquelas mesmas circunstâncias, imediatamente 
negativas, acabariam por ocasionar uma das novidades marcantes do 
catolicismo português “contemporâneo”. Precisamente no campo do lai-
cado militante – acompanhado por alguns clérigos atentos – sucederam
‑se, depois de 1834, as iniciativas que alentaram um novo modo de ser 
católico, com maior intervenção no espaço cívico então aberto pelo ide-
ário e a política liberais. 

Da Sociedade Católica (1843 ss) ao jornalismo confessional, ou 
às Associações e Congressos Católicos (1871 ss), sucederam‑se factos 
e nomes reveladores duma nova atenção e outra presença católica no 
campo sóciocultural. Até à República e depois da sua implantação, o cato-
licismo português foi contando com novos protagonismos, cuja dimen-
são mais avulta com o tempo4. Quando a legislação de 1910‑1911 e a res-

4  Sobre o movimento católico em geral, cf. CLEMENTE, Manuel – Igreja e sociedade 
portuguesa do liberalismo à república. Lisboa, Grifo, 2002. CRUZ, Manuel Braga da – As 
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pectiva concretização agravarem as limitações da vida eclesial, confrontar
‑se‑ão como uma nova militância crente, alimentada pelo “movimento 
católico” assim surgido. 

Não esqueçamos, aliás, que as limitações de 1910 e seguintes agrava-
ram outras, que o liberalismo já impusera à Igreja. Assim quanto à tutela 
estatal das nomeações eclesiásticas, ao beneplácito régio dos documentos 
pontifícios e pastorais, ao escasso apoio aos seminários diocesanos, às 
sucessivas expulsões e condicionamentos da vida religiosa… O próprio 
Afonso Costa, logo a seguir à revolução, repôs expressamente em vigor as 
medidas de Pombal contra o jesuítas e as de D. Pedro contra os religiosos 
em geral. 

Não havia grande novidade neste ponto, nem podemos tomar essas 
medidas como especificamente “republicanas”. Acontecia, porém, que a 
Monarquia tinha o catolicismo português como coisa sua e assim justi-
ficava o controlo que exercia sobre a Igreja, enquanto a República ofi-
cialmente o deixava de reconhecer, devendo, em princípio, abster‑se de 
intervir na vida interna do que não tinha por coisa pública. Concordemos, 
porém, que tal seria difícil para juristas formados no regalismo coimbrão, 
por mais agnósticos ou ateus que se apresentassem.

Por outro lado, a diversidade verificada nos meios políticos e cultu-
rais do século XIX teve correspondência e reflexos no movimento cató-
lico português, que consentiu igualmente uma grande variedade interna, 
no que à relação com o Estado respeitava. As divisões entre católicos 
legitimistas e constitucionais continuarão durante a República, entre os 
que não aceitavam o regime e os que francamente se integravam nele, 
tentando convencer os responsáveis políticos de que a República teria na 
Igreja uma colaboradora autónoma e leal, em tudo o que ao bem comum 
dissesse respeito. 

origens da Democracia Cristã e o salazarismo. Lisboa, Editorial Presença / Gabinete de 
Investigações Sociais, 1980. GOMES. J. Pinharanda – Os Congressos Católicos em Portugal. 
Subsídios para a história da cultura católica portuguesa contemporânea, 1870‑1980. 
Lisboa, Secretariado Nacional para o Apostolado dos Leigos, 1984. Sobre alguns dos seus 
maiores protagonistas, cf. FERREIRA, António Matos – Um católico militante diante da 
crise nacional. Manuel Isaías Abúndio da Silva (1874‑1914). Lisboa, Universidade Cató-
lica Portuguesa. Centro de Estudos de História Religiosa, 2007. GONÇALVES, Eduardo C. 
Cordeiro – Católicos e política (1870‑1910). O pensamento e a acção do Conde de Samo‑
dães, Instituto Superior da Maia, 2004. NETO, António Lino – Intervenções parlamentares 
(1918‑1926). Coord. António Matos Ferreira e João Miguel Almeida. Lisboa, Assembleia da 
República e Texto Editores, 2009. 
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Ainda nos anos imediatamente anteriores à mudança de regime os 
católicos se tinham dividido entre os que tomavam o Partido Naciona-
lista como obrigatório para os crentes e os que defendiam a possibili-
dade de votar em partidos diferentes; repercutindo‑se esta divisão num 
certo estreitamento partidário do movimento católico de 1903 a 1910, 
que alargou a dissensão com o republicanismo em ascensão. Como o Par-
tido Nacionalista era apoiado por uma revista dos Jesuítas, foi mais fácil 
chamar “jesuitismo” a toda a tentativa católica de intervir politicamente 
no país5. 

Entretanto – e ainda mais do que já sucedera na segunda metade do 
século XIX – o catolicismo português e ocidental como que se redefinira 
nalguns pontos maiores e mais especificamente religiosos, como o culto 
eucarístico, o cristocentrismo, o marianismo e a ligação mais directa ao 
papado. Em torno destes pontos foi mais fácil unir os católicos e relançá
‑los num “apostolado” comum, designadamente depois do Apelo que os 
bispos lhes lançaram em Santarém, em Julho de 1913: dentro da ordem 
política vigente, defenderiam a liberdade religiosa da Igreja e trabalha-
riam pela cristianização do país. Não foi imediato nem fácil, mas criou 
uma plataforma ajustada onde o futuro pôde começar.

A geração mental que fez a República e determinou o seu devir 
imediato dificilmente compreenderia o catolicismo português, nas suas 
específicas motivações religiosas. Estivesse ou não convencido que ele 
acabaria em poucas gerações, Afonso Costa e os seus indefectíveis não 
participavam dessa realidade, que imaginavam e combatiam. Ainda se 
contam histórias vividas das positivas surpresas do ministro Afonso Costa, 
ao visitar certas instituições católicas que queria encerrar, acabando por 
permiti‑las de algum modo.

5  .Cf. SILVA, M. Abúndio da – Cartas a um Abade. Sobre alguns aspectos da questão 
político‑religiosa em Portugal. Braga, Cruz & Cª, 1913, pp. 131‑132: “Destes e de mais 
elementos [= a pouca consequência política da devoção e dos colégios “católicos”] de 
observação dispunham os nacionalistas e seus mentores quando desceram à arena política 
com um partido que degenerou em seita logo que a sua aceitação se impôs como um 
dever de consciência e se irmanaram no seu significado e extensão duas palavras inconfun-
díveis: nacionalismo e catolicismo. O mal chegaria ao cúmulo quando o nacionalismo se 
integrasse também com o monarquismo, em plena decadência e rude e infatigavelmente 
combatido. […] Ainda para mais, a opinião pública convencera‑se de que o nacionalismo 
que, rasgando o seu programa de 1903, se reduzira a uma atrabiliária seita de jacobinos 
da extrema‑direita, não era agora mais do que uma continuação da Companhia de Jesus, a 
organização político‑partidária deste grande insituto religioso”. 
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O ministro e os seus, ou nunca tinham sido praticantes, ou cedo 
abandonaram uma religião em que não tinham sido propriamente inicia-
dos. Escassamente – ou de modo algum – tinham convivido com autores 
e obras católicas anteriores à mudança de regime. Ou então o único con-
tacto tinha sido polémico e sem disponibilidade para ouvir e entender. 

Por seu lado, o movimento católico não contou com elites cultas e 
académicas em quantidade e à altura dos desafios intelectuais que eram 
feitos. Posições pessoais das últimas décadas de oitocentos e primeira 
de novecentos, como as de Samodães no Porto, Henrique Barros Gomes 
em Lisboa ou Sena Freitas um pouco por toda a parte, obviamente não 
chegavam. 

E não foi tanto um “diálogo de surdos”, mas de escuta pré‑definida, 
pois dum lado e doutro se ouviam muito mais os correligionários estran-
geiros, do que os nacionais que pensassem diferentemente. Deparamos 
nas apologéticas da altura com interrogações e increpações que decerto 
não apareceriam, caso se tivesse realmente ouvido ou lido o que já pro-
vinha do “outro lado da barricada”. Como se ninguém esperasse nada de 
ninguém, a não ser a rendição absoluta. Quando, por evolução da vida e 
das ideias, se mudasse de campo, tal podia significar cortar laços e deixar 
amigos e mesmo admiradores entusiastas: a conversão de Gomes Leal ao 
catolicismo, nas vésperas da República, acarretou‑lhe abandonos genera-
lizados, a ele mesmo que tão aclamado fora pelos radicais. 

Em tão grandes contrastes, o catolicismo português não podia enten-
der o anticatolicismo de tantos republicanos, nem estes podiam enten-
der a legitimidade da crença tradicional. As análises e propostas sobre a 
religião que mais se ouviram no campo republicano, em geral, antes e 
depois do 5 de Outubro, ainda que não fossem as únicas, evidenciavam 
o desconhecimento do catolicismo moderno, de Rosmini a Newman, por 
exemplo. Mesmo as encíclicas de Leão XIII (+ 1903), de matéria social e 
política, não foram lidas e compreendidas como mereceriam, como se já 
nada se esperasse do papado.

E, se assim acontecia em relação ao catolicismo erudito, não se 
melhorava em relação ao popular e espontâneo. É certo que, desde o 
romantismo à Chateaubriand ou Garrett, se dera outra atenção às tradi-
ções locais, plenas de conatações religiosas; certo é também que o século 
XIX desenvolvera a etnografia e mesmo uma antropologia onde a dimen-
são religiosa da existência era vista como algo mais do que mera sobre-
vivência de estádios rudimentartes da humanidade. Mas, se lermos a crí-
tica anticatólica pré e pós‑republicana, deparamos quase só com a recusa 
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intelectual dum catolicismo que pouco merecera a atenção disponível 
dos seus críticos, facilmente quedados na ironia displicente ou carica-
tural. Reciprocamente, não foi fácil ao catolicismo militante destrinçar e 
valorizar alguma alusão mais certeira dos seus abundantes críticos.

Não basta, porém, esta linha de análise. Temos de complementá‑la 
com outra dificuldade comum, que teve graves consequências político
‑religiosas. Refiro‑me à apressada avaliação que alguns responsáveis cató-
licos fizeram da religiosidade popular, valorizando‑a exageradamente. De 
facto, tal realidade não se mostrou politicamente redutível ou aproveitá-
vel, quer a favor quer contra o catolicismo pátrio. 

Aprenderam‑no tarde os que avaliaram em alta as grandes mani-
festações marianas de 1904 (cinquentenário da definição dogmática da 
Imaculada Conceição), tomando‑as como sinal de crença segura e con-
sequente6. Também se enganaram os que minimizaram a convicção pro-
funda de muitos outros, pronta a resistir às dificuldades que a imposi-
ção forçada da Lei de Separação trouxe à vida habitual e comunitária 
das populações crentes: assim se constatou no fracasso da sua vigência7; 
como ressaltaria também na exigência popular da assistência religiosa aos 
militares durante a Grande Guerra, ou na rápida adesão ao testemunho 
dos Videntes de Fátima, em 1917 e seguintes.

Diremos para terminar que, entre tantas referências de sinal contrário, 
acabaram mais distintos os campos, no sentido contemporâneo do termo. 
E creio que, neste ponto, o catolicismo português de há cem anos se reve-
lou mais consistente do que muitos presumiam na altura. 

6  SILVA, M. Abúndio – Cartas a um Abade, p. 125‑127: “Não se esquece V. Revª da 
imponência singular que revestiu a comemoração jubilar da definição dogmática da Con-
ceição Imaculada da Santíssima Virgem [= centenas de milhares de peregrinos na roma-
gem ao Sameiro em 1904]. […] Mas o número escasso, demasiadamente escasso, dos 
católicos que concorreram aos actos preparatórios da grande manifestação, obriga‑nos a 
ver que, se para a imponência da comemoração jubilar, a piedade por Maria contribuiu 
com muito, não pequeno factor foi também um espírito de villegiatura e de distracção, 
um desejo de ver festas e iluminações, o prazer dum passeio, elementos estes que per-
verteram e profanaram as nossas mais célebres romarias, nas quais o arraial se sobrepôs à 
comemoração religiosa”. 

7  Cf. MOURA, Maria Lúcia de Brito – A “guerra religiosa” na I República. Lisboa, 
Universidade Católica Portuguesa. Centro de Estudos de História Religiosa, 2010. IDEM 
– Nas trincheiras da Flandres. Com Deus ou sem Deus, eis a questão. Lisboa, Edições 
Colibri, 2010.


